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    Prefácio


    Não fosse muita pretensão de minha parte resumir em poucas palavras o fio condutor dos polissêmicos e ricos textos que Cláudio A. Dalbosco reuniu neste livro, diria que se trata de diferentes tentativas de elucidar e fundamentar a tese de que é preciso restabelecer e estreitar a relação entre filosofia e pedagogia sobre novas bases. Se na tradição clássica tal relação se dava com base em pressupostos metafísico-essencialistas, na Idade Média, sob orientação dos princípios teológicos e, na modernidade, na perspectiva da epistemologia científico-instrumental, hoje ela se encontra precarizada e fragilizada pelo realismo positivista que domina teórica e praticamente o cotidiano pedagógico. Do conhecimento dessa realidade e insatisfeito com ela, o autor colhe a tarefa de resgatar a ligação entre filosofia e pedagogia assentando-a sobre a base de uma nova epistemologia dialógica.


    O leitor pode saber, de início, que não se trata simplesmente da pro­clamação formal da importância do restabelecimento das relações entre as duas áreas de conhecimento, senão que do esforço de efetivamente recompô-las a partir de várias aproximações, ou seja, a partir da exploração de conceitos extraídos da própria tradição filosófica que, quais fios de um tecido, vão sendo entrelaçados aos poucos para formarem, no final, a tela teórica capaz de religar as rupturas epistêmicas causadas pela disciplinarização do saber. Os conceitos escolhidos não só reforçam, cada qual a seu modo e desde diferentes ângulos teóricos, essa aproximação, mas também constituem, eles mesmos, a tessitura da nova relação. Assim, embora cada texto tenha argumento próprio, distinto dos demais, todos confluem para a crítica da racionalidade científico-instrumental na qual o autor re­conhece a origem da fragmentação disciplinar, objeto de sua crítica.


    O caráter autoexplicativo dos textos permite que eles sejam acessíveis aos leitores mesmo quando pouco familiarizados com a terminologia filosófica, dispensando, assim, o constante recurso a outras fontes, embora elas sejam prodigamente indicadas. Nesse sentido, é elogiável não só o zelo didático de explicar o significado dos termos filosóficos, designando-lhes com precisão os sentidos em função do contexto da obra e do momento histórico em que foram elaborados, mas também o cuidado de sempre enunciar com clareza cada passo da argumentação.


    Poderíamos acompanhar a questão das fronteiras pelas sendas imemoriais da história do homem e a encontraríamos presente desde os tempos das tribos primitivas, dos povos, dos impérios, dos feudos, mas também das culturas, das religiões, das etnias, dos gêneros e das classes. Em todos esses ambientes criaram-se limites e fronteiras que separavam espaços e pessoas, crenças e conhecimentos. Não só os grupos humanos de culturas ou características distintas como os que mencionamos, mas também os seres humanos individuais estabeleceram limites entre si. Tais fronteiras tiveram, ao longo de toda essa história e em todas essas dimensões, sentidos sempre muito ambíguos. Se, por um lado, a separação do outro servia para assegurar espaços de direitos e liberdades a grupos e indivíduos, por outro, propiciava também o exercício do poder de uns sobre os outros. Confrontam-se, nos subterrâneos dessa história, liberdade e submissão, autonomia e heteronomia, identidade e alteridade. Espaços, tempos, tarefas, funções, direitos, deveres, ideias e objetos, espíritos e corpos foram submetidos a distanciamentos e aproximações sempre na medida e segundo as conveniências, para o bem ou para o mal, das épocas e culturas, das potestades e jugos que acompanharam e acompanham a história da humanidade pelos tempos afora. Os homens estabelecem entre si fronteiras no que são, no que fazem, no que possuem, no que pensam e no que creem com base no entendimento ou no poder. Criar fronteiras significa delimitar territórios ou espaços que incluem uns e excluem outros.


    Essa história projeta-se sobre o presente com algumas diferenças significativas. A primeira delas é certamente a circunstância da grande mobilidade de corpos e de ideias que caracteriza o nosso tempo. Os meios de transporte e os mecanismos de comunicação superam as fronteiras do espaço e do tempo, antes intransponíveis. O segundo aspecto de grande relevância é o fato de o estabelecimento de fronteiras ascender à consciên­cia pública e tornar-se objeto de um grande debate mundial levado a termo, sobretudo, sob o impulso das minorias étnicas, religiosas e raciais. O terceiro ponto a ser mencionado são as novas e promissoras leituras que se fazem dos conceitos de diferença e tolerância. O já longo debate sobre a tolerância alcança hoje o momento decisivo de desvendamento do aspecto ideológico da tolerância tout court e do reconhecimento, em contrapartida, da necessidade da intolerância com coisas que não podem nem devem ser toleradas. Algo semelhante, e igualmente promissor, acontece com o termo diferença que, entendido e aceito em sua face inescusável, se enriquece dialeticamente na medida em que reconhece a alteridade como condição necessária da própria identidade.


    Parte desse amplo e importante debate que aparece forte no cenário político, ético, sociológico, filosófico e educacional contemporâneo é o tema das fronteiras entre as disciplinas. Sabe-se que a disciplinarização ou especialização, como também se costuma dizer, é mais uma das marcas ambivalentes de nosso tempo. O que, de um lado, fortalece o aprofundamento do recorte, de outro, debilita os sentidos do todo. Este parece ser o esforço em que muitos estão hoje empenhados: depois da verticalização e objetivação dos saberes na modernidade, reconquistar um novo horizonte de aproximação e de integração crítico-produtiva dos recortes epistêmicos desgarrados do todo. Consiste em estabelecer elos e relações, em redescobrir os sentidos que se perderam no sorvedouro do estilhaçamento dos saberes, e não de supor ingenuamente uma possível superação das especialidades ou disciplinas.


    Trata-se de um esforço epistemológico que ainda se encontra no seu início, pois, na prática, seguem falando alto as teses de Max Weber, defendidas nos seus famosos estudos sobre a objetividade e neutralidade nas ciências sociais e econômicas, segundo as quais essas ciências devem orientar-se pelo modelo da pesquisa empírica que considera os aspectos axiológicos como fatos, negando à sociologia qualquer capacidade de justificar normas a serem seguidas, embora seus conhecimentos possam, eventualmente, subsidiar decisões morais. Essa posição weberiana foi transcrita para o campo da pedagogia por Wolfgang Brezinka, que sugere uma passagem da pedagogia humanista tradicional para a ciência da educação. Concordando com o sociólogo Weber, o pedagogo Brezinka defende a tese de que a ciência da educação deve ser depurada dos aspectos filosóficos, normativos e éticos, reservando-lhes a exclusiva importância de fatos culturais.


    Vemos, portanto, que a questão das fronteiras entre filosofia e pedagogia já vem de longe. Atualmente, porém, no contexto das renovadas críticas à racionalidade cartesiana moderna e ao positivismo, o tema do estatuto epistemológico da pedagogia assume nova relevância, sobretudo no referente ao campo objetual (próprio) da pedagogia e aos procedimentos teórico-metodológicos adequados à exploração de seu objeto. E é este o enfoque crítico dos estudos de Dalbosco reunidos neste volume, visto que, no tocante ao objeto, a pedagogia opera mediante o recurso a ciências como a sociologia, a psicologia e a história e, no tocante ao método, se vale da filosofia.


    Os vários textos, embora partam de temáticas específicas que têm sentido e relevância internas, representam esforços parciais que confluem para a importante tarefa, tanto filosófica quanto pedagógica, de elucidar crítico-interativamente essas duas áreas do conhecimento. Com rigor conceitual e lógico, o autor avança pacientemente expondo, desdobrando e elucidando as diferentes facetas dessa relação. Merece particular menção o cuidadoso tratamento didático dado a conceitos e temas complexos, como, por exemplo, a relação entre o fazer e o agir pedagógicos, entre a parte e o todo, entre o individualismo e a solidariedade, entre a metódica reflexão teórica e o espontaneísmo, sem incorrer, em nenhum momento, em simplificações ou banalizações.


    Tais temas são tratados em diálogo constante com os clássicos da filosofia e da pedagogia, buscando mediante aproximações conceituais variadas clarear a riqueza da transposição de fronteiras entre filosofia e pedagogia. Este recurso aos clássicos de diferentes épocas e contextos teórico-culturais reforça o sentido histórico e dialético do próprio agir pedagógico. Lembrando autores como Sócrates, Platão, Aristóteles, Agostinho, Rousseau, Kant, Nietzsche, Husserl, Mead, Habermas, Apel, constitui uma tessitura estimulante entre o pensamento filosófico e pedagógico clássicos, fazendo surgir, a partir daí, não só a pertinência e a riqueza do diálogo entre as duas áreas de conhecimento, mas também o sentido e a fecundidade do recurso apropriado aos clássicos para o entendimento da teoria e prática presentes e o descortínio de novos horizontes.


    Desse diálogo com o passado emergem temas de grande atualidade e urgência para o agir pedagógico, como, por exemplo, a relação entre a crescente implementação da racionalidade técnico-instrumental e a incapacidade para o diálogo. Sem dizê-lo explicitamente, o texto sugere que talvez seja hora de ampliarmos o debate em torno das novas tecnologias, em particular daquelas da informática, uma vez que esse debate continua até hoje predominantemente restrito ao aspecto da eficiência em termos de ensino e aprendizagem, sinalizando a descompensação entre a capacidade dialógica e a capacidade técnico-instrumental, em favor desta última.


    Nesse sentido, por exemplo, o olhar mais amplo lançado por Gadamer sobre essa questão parece sugestivo tanto para o entendimento da realidade escolar no contexto do todo social, quanto para a compreensão de cada modelo de paideia predominante em determinado período histórico. Tal como se mostra no passado, também hoje os condicionantes históricos, econômicos e culturais e a presença de enfoques epistemológicos e éticos, referenciados à educação, conferem ao processo pedagógico determinadas características que a análise histórica facilita detectar.


    Se a realidade socioeconômica representa o chão de onde emerge qualquer manifestação cultural, o enfoque epistemológico referenda o predomínio de certa racionalidade teórica no interior da qual se estabelecem procedimentos e critérios de validade no campo do conhecimento, bem como o enfoque ético dá sustentação à racionalidade prática, ou seja, fornece os critérios que orientam o agir humano. Em termos simples, pode-se dizer que os sucessivos modelos pedagógicos se sustentam sobre a tríplice aliança entre a realidade econômico-cultural, o enfoque epistemológico, que permite decidir entre o que é verdadeiro e falso, e o enfoque ético, que estabelece princípios que legitimam o julgamento entre o certo e o errado. Isso significa que a redução do agir pedagógico ao domínio técnico-instrumental representa um olhar reducionista e empobrecido não só daquilo que, bem ou mal, o agir pedagógico sempre foi e é, mas, sobretudo, daquilo que ele deveria ser. Torna-se, portanto, urgente incluir na agenda do agir pedagógico uma nova tarefa, que é a de ampliar o olhar para as faces perdidas da educação numa sociedade em que predomina a racionalidade técnico-instrumental. Nesse contexto, não fica claro se podemos falar de um resgate do diálogo entre a epistemologia, a ética e a técnica, como se no passado esse diálogo sempre tivesse orientado a prática pedagógica, ou se seria melhor falar da implementação do diálogo como uma propositura inovadora e original ante e contra a tese hoje hegemônica das relações científico-instrumentais.


    Trata-se de implementar o diálogo como práxis social em contraposição à epistemologia cientificizada que prevalece em todas as áreas do conhecimento. O maior perigo de tal predomínio reside no risco de contaminação que pode se estender a outras áreas do conhecimento, aparentemente avessas a tal tendência. Vertentes teóricas alternativas como as de corte dialético, teórico-crítico ou dialógico podem cair na armadilha do reducionismo epistemológico moderno, como, por exemplo, pela via do dualismo e esquematismo cartesianos que se traduzem e disfarçam na dicotomia sujeito-objeto. Do ponto de vista pedagógico, ou seja, da relação entre pessoas, a contaminação pelo modelo epistêmico sujeito- -objeto pode ser fatal. A divisa de suspeição crítica a respeito de tal risco deveria ser o fio condutor para as leituras de Piaget e do behaviorismo, que enfatizam o princípio da causalidade no estudo e na compreensão da ação humana. A aceitação do princípio da causalidade como suposto epistemológico para o entendimento da ação humana pode implicar o enquadramento da dimensão ética na dimensão epistemológica, sugerindo, no limite, a desresponsabilização do ser humano como parece ocorrer no estruturalismo e na teoria dos sistemas. Transferindo tal esquema para a compreensão e explicação das relações humanas que tanto podem ser cuidadosas, tolerantes, dialógicas, quanto, em sentido inverso, agressivas, violentas e excludentes, podemos estar diante de um destino ou de um fatalismo imobilizante que enfraquece ou anula qualquer apelo à responsabilidade ou à tolerância do indivíduo ante o outro, o diferente, o fraco. Se o agir humano é interpretado exclusivamente à base da reação aos estímulos do meio e seus condicionantes genéticos, pouco espaço resta ao ser humano para a livre decisão sobre seus gestos e seus atos. Do ponto de vista do agir educacional ou, mais precisamente, do agir pedagógico, tal determinismo teria implicações tão profundas que tornariam supérflua e ilusória grande parte do discurso e do agir pedagógicos que visam à constituição do sujeito moral.


    A partir de semelhantes incursões, Dalbosco faz insistentes tentativas não só de evidenciar e fundamentar a possibilidade e a necessidade do diálogo entre filosofia e pedagogia, mas também de mostrar a fecundidade dessa transposição de fronteiras. Com persistência conduz o leitor a reconhecer, mediante a exploração de conceitos de diferentes discursos filosóficos, o diálogo entre as duas áreas não só como possível, mas também como profícuo para ambas as partes. Um dos elementos centrais dessas reflexões parece ser o reconhecimento de que a pedagogia incide no mesmo “erro” da incorporação da tendência objetivante que marca toda a filosofia clássica e, de modo mais explícito, a filosofia moderna até, pelo menos, seus grandes críticos Nietzsche, Wittgenstein e Heidegger. A par desse reconhecimento e como sua consequência, sugere-se, então, que se repense a pedagogia à luz de uma nova epistemologia que tenha como fio condutor não mais o cientificismo objetivante e vertical da relação corpo-alma ou sujeito-objeto, mas a relação horizontal e dialógica entre seres que se reconhecem como iguais, embora sejam diferentes.


    Um dos elementos característicos da pedagogia que atesta sua inserção inconsciente e inercial no contexto da filosofia clássica é a aceitação e incorporação do ontologismo filosófico que, em termos pedagógicos, se manifesta no pensamento essencialista de ser humano, de natureza, de humanidade etc. em prejuízo de um ponto de partida fundado na realidade e na historicidade do indivíduo. Feita a crítica ao ontologismo tradicional e tiradas daí as consequências para a pedagogia, a filosofia dita novos supostos que, por sua vez, representam um novo enredamento do pensamento e agir pedagógicos quando o diapasão filosófico-ontológico passa a vibrar no modo do procedimento metódico-experimental, inspirado nas inovações da ciência moderna. A episteme de base positivista passa a ser o novo horizonte de validação também do discurso pedagógico e é precisamente nisso que reside o risco do qual falava antes.


    Para sinalizar a forma de evitar tal risco e representar metaforicamente a intenção subjacente aos textos de Dalbosco, parece-me interessante, ao final desses comentários, lembrar a conhecida frase de Hegel: “A coruja de Minerva levanta voo somente ao entardecer”. Minerva era uma deusa romana cuja correspondente grega era Athena, filha de Zeus que, em decorrência de sua grande sabedoria prática, tinha como função, além de proteger os artesãos, ser conselheira e orientadora dos cidadãos atenienses na observação das leis de sua cidade e na parcimônia em momentos de decisões e conflitos. Conta ainda o mito que Athena foi um dia desafiada por Arachne, uma artesã que dizia tecer melhor que ninguém; melhor, até mesmo, que a própria deusa. Arachne era uma mulher do povo que dominava maravilhosamente a arte de tecer e, que, assim, desafiou Athena. A deusa, então, transformou-se numa velha e resolveu, como era seu ofício, aconselhá-la a não se atrever a enfrentar uma deusa. Arachne não se deu por vencida e insistiu no desafio. No confronto, ambas teceram com grande habilidade e maestria: Athena, figuras de deuses imponentes, mas desgostosos com a presunção humana; Arachne, erros de deuses em tom de deboche. Athena não suportou o insulto e decidiu eliminá-la. No último instante, porém, sentiu piedade e resolveu não matar Arachne, mas transformá-la numa aranha.


    Na história da filosofia, Athena tornou-se a deusa preocupada com a sabedoria prática, com a habilidade de articular o saber especulativo com o uso das mãos. Por isso, Hegel ligou-a à filosofia mediante seu símbolo, que é a coruja. Daí a famosa frase “a coruja de Minerva levanta voo somente ao entardecer”. Somente ao entardecer porque, para Hegel, a filosofia é uma razão que se refere ao já acontecido. O papel da filosofia não é prever, como queria o espírito cientificista de Comte, mas debruçar-se reflexivamente sobre a realidade para desvendar-lhe os segredos, os mistérios e sentidos. Essa postura, simbolizada pela coruja, é distinta da postura científico-instrumental. A coruja é um pássaro que enxerga no escuro, em condições em que poucos conseguem enxergar, e que não tem um olhar unidirecional. Girando a cabeça para todos os lados, ela pode ver as diferentes dimensões da realidade. Esta metáfora, simbolizando o olhar perscrutador e multidimensional, parece sugestiva para representar a relação entre filosofia e pedagogia, uma relação em que não compete à filosofia agregar à pedagogia uma sabedoria que esta não possui, mas sim que amplia o olhar de ambas na soma dialógica de duas perspectivas epistêmicas distintas, cujo sentido é um só: a formação do ser humano.


    Pedro Goergen


    Campinas, janeiro de 2007

  


  
    Introdução


    Pedagogia filosófica: cercanias de um diálogo é resultado do esforço empreendido, nestes últimos três anos, através de aulas, conferências e debates com colegas, alunos e professores, para pensar a imbricação do exercício da reflexão filosófica com o do agir pedagógico. De uma parte, a expressão “pedagogia filosófica”, além de apontar para esta imbricação, contém também um sentido mais enfático, talvez, aos olhos de muitos filósofos e pedagogos, visto como inadequado, pela mútua dependência entre filosofia e pedagogia: parafraseando a metáfora kantiana da relação entre intuição e conceito, poderíamos afirmar que, sem a pretensão de vir a ser pedagógica, a filosofia permaneceria completamente vazia e que, sem o propósito de querer tornar-se filosófica, a pedagogia permaneceria cega. Isto é, sem o contato com os problemas e os desafios que se põem histórica e cotidianamente ao processo formativo-educacional do ser humano, a filosofia corre o risco de perder-se em “puras especulações”; mas sem o confronto com a dimensão reflexiva e a constante busca pela universalidade, que são inerentes ao discurso filosófico, a pedagogia se afogaria na mecanicidade e instrumentalidade da lógica inerente ao “fazer pedagógico” cotidiano. No entanto, como uma não pode transformar-se inteiramente na outra, sob pena de ser totalmente aniquilada, mantém-se uma tensão insuperável entre ambas; e o desafio, neste contexto, uma vez existindo a disposição, consiste em assumir tal tensão, em torná-la produtiva. De outra parte, a expressão “cercanias de um diálogo” denota, por um lado, o estágio inicial e ainda muito assistemático no qual se encontram minhas pesquisas sobre a relação entre filosofia e pedagogia; e, por outro, o caráter aproximativo de fronteira, e jamais exato, no sentido de uma total pertença, entre filosofia e pedagogia; ela revela também o estágio pouco desenvolvido em que se encontram, no Brasil, as pesquisas sobre tal relação. No que diz respeito, especificamente, à filosofia da educação, por exemplo, carecemos de projetos coletivos de investigação que possam desenvolver interpretações sistemáticas de grandes obras filosófico-pedagógicas. Sob esse aspecto, a pesquisa em outros países, como na Alemanha, está muito à frente.


    Diante dessa situação, a pergunta que se coloca é a de saber quais os esforços que precisam ser desenvolvidos para tornar produtiva a tensão entre filosofia e pedagogia. Um procedimento geral consiste em aprender com outras experiências, pondo-se em diálogo crítico com o saber acumulado pelo trabalho de pesquisa já empreendido por outros. Concomitantemente, os esforços precisam ir numa dupla direção: na crítica aos obstáculos e às dificuldades que se põem ao diálogo entre filosofia e pedagogia, e na construção de um fio condutor teórico que possa balizar tal diálogo.


    Os obstáculos compreendem aqui desde empecilhos burocráticos e legais, passando por cerceamentos corporativistas de proteção de nichos acadêmicos, com seu empenho respectivo de monopolizar verbas de pesquisa, de preservar cargos e funções, até alcançar questões de natureza teórica. Sobre esta última vale a pena nos atermos aqui por um instante. Enquanto questões educacionais e pedagógicas foram discutidas por fi­ló­sofos, ocupando, de modo geral, uma pequena parte de seu sistema filosófico, ou até mesmo tratadas à margem de tal sistema, não houve maiores conflitos. Uma vez que a filosofia se voltava para o todo, discursando sobre todos os temas, também podia tranquilamente tratar de questões educacionais. No entanto, com a institucionalização crescente do processo educativo e com a independização progressiva da nascente pedagogia, enquanto saber reflexivo sobre a prática educativa e a organização do sistema educacional, surge o problema de delimitação deste saber em relação a outros saberes, entre eles, à filosofia e, depois, às emergentes ciências humanas e sociais.


    Um obstáculo principal, do ponto de vista teórico, que bloqueou o diálogo entre filosofia e pedagogia, consistiu no preconceito ou na arrogância de ambas as partes, provindos, inicialmente, daquela longa tradição na qual a filosofia ocupou, durante muitos séculos, a posição de primeira ciência e na qual questões educacionais eram discutidas, na maioria dos casos, como uma ponta periférica do sistema; depois, com o desenvolvimento da ciência moderna, quando a pedagogia se distanciou da filosofia e se aproximou cada vez mais das ciências particulares. Diante disso, constatam-se facilmente, na atualidade, conflitos entre filósofos e pedagogos e, para confirmar isso, basta apenas observar como se dá a relação entre os institutos ou faculdades de pedagogia e filosofia no interior das universidades. Este não é, no entanto, só um fenômeno brasileiro, mas também mundial.


    A superação deste obstáculo exige a crítica da postura arrogante e autoritária subjacente às posturas filosóficas que preservam certa nostalgia em relação àqueles tempos nos quais a filosofia guardava para si a condição de primeira ciência. A atitude de arrogância e autoritarismo não é, no entanto, obra exclusiva de filósofos, passando a ser assumida também por aqueles pedagogos que, com a hegemonia da ciência moderna, esforçam-se para manter a pedagogia no âmbito da “objetividade factual”, pretendendo, com isso, distanciá-la do “caráter especulativo” da filosofia. Ora, o que pode passar desapercebido, neste contexto, é a situação de que a arrogância presente na ideia da filosofia como primeira ciência migrou, sorrateiramente, para dentro daquela “pureza factual” adotada como critério restrito da objetividade do conhecimento científico. Livrando-se das “garras” da filosofia, a pedagogia torna-se “prisioneira” das ciências e, nesta nova condição, fica ainda mais acentuada a necessidade de ela se repensar como um saber independente. Neste contexto, sem um diálogo crítico com a filosofia, a pedagogia não consegue se repensar inteiramente.


    Sendo assim, qual é o fio condutor para tornar produtiva a tensão entre filosofia e pedagogia? Ele consiste — e esta é a hipótese geral deste livro, que perfila a diversidade de ensaios que o compõem — em tomar o conceito de ação humana como ponto de cruzamento entre ambas. A elaboração desta hipótese vem acompanhada, imediatamente, pela formulação de outras questões: em que sentido o conceito de ação humana constitui esse ponto de cruzamento? O conceito filosófico-pedagógico de ação humana teria força argumentativa suficiente para romper com aqueles elementos engessados tanto do conceito metafísico de filosofia como do conceito positivista de ciência que estão incrustados no interior das teorias pedagógicas e que impedem o diálogo entre filosofia e pedagogia e a própria independização da pedagogia? Pedagogia filosófica: cercanias de um diálogo é uma primeira tentativa de tratar destas questões.


    No primeiro ensaio “Considerações sobre a relação entre filosofia e pedagogia” parto dos conceitos, quase formalmente esquematizados, de educação, pedagogia e filosofia, para mostrar que mesmo em pensadores profundamente sistemáticos, como é o caso de Kant, já é possível encontrar indícios que apontam para a possibilidade de se pensar uma relação desverticalizada entre filosofia e pedagogia. O pensamento filosófico educacional kantiano corrobora isso numa dupla perspectiva: primeiro, porque concebe a pedagogia como um estudo e não como uma técnica; segundo, porque oferece boas razões para justificar o papel indispensável e, portanto, de modo algum subsidiário, da ação pedagógica à progressiva formação moral da criança. Na sequência, reconstruo o núcleo do conceito aristotélico e habermasiano de ação humana, buscando encontrar o ponto no qual ambos se cruzam e se complementam, não me interessando em discutir os muitos aspectos nos quais eles se distanciam e divergem entre si. Desse modo, penso ter podido esboçar, em linhas gerais, a possibilidade de que “a finalidade da ação residindo nela mesma”, como núcleo constitutivo do conceito aristotélico de práxis, possa ser incorporada pelo conceito habermasiano de ação comunicativa, reforçando o núcleo do conceito de entendimento como télos imanente à linguagem. Embora esta tentativa mereça uma crítica e um aprofundamento mais sólidos na continuidade de minhas pesquisas, ela mostra-se promissora para enfrentar o alto índice de objetificação presente na metafísica clássica e na ciência moderna e que ainda se faz ecoar nos discursos filosóficos e pedagógicos da atualidade.


    O segundo ensaio “Incapacidade para o diálogo e agir pedagógico”, que é o mais recente de todos, confronta, ainda que de modo não inteiramente sistemático, os conceitos de “fazer pedagógico” e “agir pedagógico”, inspirando-se na distinção aristotélica entre poiésis e práxis. Não pretendendo analisar as possíveis dificuldades que emergem, de um lado, da associação entre poiésis e “fazer pedagógico” e, de outro, entre práxis e “agir pedagógico”, restrinjo-me apenas a enfatizar a necessidade de que o “fazer pedagógico”, por ser um fazer que se desenvolve, na maioria das vezes, orientado por uma lógica mecânica e dogmática, precisa ser confrontado com o “agir pedagógico”. Esta passagem de um nível de ação para outro, que não ocorre repentinamente, nem de uma vez por todas, encontra no diálogo hermenêutico — sobretudo em duas de suas características centrais, a saber, na atitude de escuta e na postura de colocar-se no lugar do outro — uma condição fértil de ser efetivada. A conclusão a que chego, provisoriamente, e que ainda precisa ser provada teoricamente, é de que o “agir pedagógico dialógico” — ao atender a condição que a finalidade de sua ação, por ser posta e discutida dialogicamente, se encontra nela mesma — torna-se capaz de questionar a mecanicidade e o dogmatismo inerente ao âmbito do “fazer pedagógico”. Concebo o agir pedagógico dialógico também como um dos possíveis caminhos de crítica ao ideal do “observador distante” e sua respectiva atitude de colocar-se de fora da situação, falando sobre tudo e todos mediante a condição de não se incluir na sua própria fala. Este ideal talvez seja, quando visto sob o ponto de vista ético, uma das principais consequências destrutivas do espírito científico moderno, quando vertido incondicionalmente ao estudo das relações humanas e sociais.


    O terceiro ensaio “Potencialidade crítico-reflexiva do cuidado como conceito articulador de uma nova relação entre filosofia e pedagogia” retoma o problema desta relação, mas tratando-a agora sob a perspectiva heideggeriana de Ser e tempo. Inicialmente faço um breve relato da situação de dependência histórica da pedagogia, primeiro, em relação à filosofia e, depois, às ciências, para mostrar que um dos resultados de tal dependência é a incorporação, no universo do discurso pedagógico, daquela mesma tendência, presente de modo geral, tanto no discurso filosófico como científico, de objetificação do ser humano através de sua epistemologização ou eticização. Ao proceder assim, a pedagogia ressente-se de um diálogo sistemático com a antropologia filosófica e, com isso, o “agir pedagógico” permanece totalmente alheio à concretude histórico-existencial do ser humano, privando-se do alcance e das próprias implicações pedagógicas embutidas em tal concretude. Ao tornar-se objetificada, a pedagogia permanece na esfera do “fazer pedagógico” e, além de não alcançar o âmbito do “agir pedagógico”, solidifica-se como uma “pedagogia do falatório”. Ora, o pensamento heideggeriano de Ser e tempo, com sua crítica à metafísica clássica e à ciência moderna, oferece indiretamente um arsenal conceitual produtivo à pedagogia, para que ela possa repensar-se a si mesma. Em que pese todas as dificuldades teóricas intrínsecas ao projeto de extrair desdobramentos pedagógicos desta obra, o conceito de cuidado (Sorge), enquanto tríplice dimensão articulada estruturalmente, constitui o fio condutor deste arsenal.


    O quarto ensaio “Ética, educação e desenvolvimento” assume, em relação aos três primeiros ensaios, um perfil mais político-sociológico, tendo como objetivo, inspirando-se em ideias da “velha” e da “nova” geração da Teoria Crítica, mostrar que uma discussão adequada sobre projetos educacionais e planos políticos pedagógicos precisa, necessariamente, fazer uma crítica ao conceito de racionalidade instrumental subjacente ao processo de desenvolvimento, que sustentou, historicamente, as diferentes formas de capitalismo da sociedade ocidental e que, por isso, também tem influência marcante em nosso país. Ciência e técnica, além de serem a principal forma ideológica, também se transformam na principal força produtiva do capitalismo tardio. Este fato gerou um desenvolvimento gigantesco da maquinaria e dos aparatos tecnológicos, portadores de uma nova simbologia que, progressivamente, invade o mundo da vida, provocando sua “colonização”. A invasão sistêmica do mundo da vi- da traz efeitos preocupantes à educação e à própria pedagogia, na medida em que, em última instância, o processo formativo-educacional do ser humano passa a ser orientado, hegemonicamente, pela lógica sistêmica do dinheiro e do poder. A pedagogia pode e deve reagir a este processo recorrendo a um diálogo crítico e vivo com aspectos significativos da tradição passada, com o intuito de reatualizar referenciais normativos que possam ser capazes de ampliar a ideia reduzida de formação, pensada exclusivamente pela lógica sistêmica do dinheiro e do poder. Que ela possa fazer isso sem ter que cair num “moralismo vazio” ou num “profetismo cego” depende muito da agucidade e perspicácia com que é feito o diálogo com a tradição e do confronto dos resultados deste diálogo com os problemas educacionais e sociais atuais.


    O quinto ensaio “Teoria interacionista da ação e educação” é o mais sistemático da coletânea, no sentido de discutir problemas educacionais no contexto de uma teoria da ação, no caso específico, da teoria simbólica da ação que tem sua origem na filosofia social de Georg Herbert Mead. Meu interesse por Mead deve-se ao fato de este autor, ao desenvolver seu pensamento em conexão direta com problemas filosóficos oriundos da tradição do idealismo alemão, empreender esforços no sentido de pensar a construção do Self como um processo social mediado simbolicamente. Ele formula conceitualmente, de forma clara, a profunda imbricação da ação humana como símbolo significante (significant symbol) com o contexto social de sua formação, possibilitando ao ser humano pensar sua ação, não como ato de uma consciência individual solitária, mas como processo simbólico-interativo entre pessoas. Há uma potencialidade inerente à linguagem humana, tornada possível pelo emprego significante de símbolos, que gera a capacidade humana, decisiva ao seu processo de produção cultural e, especificamente, educacional, de se colocar no lugar do outro e de provocar nele próprio, por meio da linguagem, o mesmo tipo de reação que nos outros. Sem esta capacidade de internalização e recriação simbólica da ação não ocorreria a interação humana e a construção do Self e, sem elas, o próprio processo formativo-educacional. Com seu pensamento Mead, ao justificar a passagem de enfoque do “sujeito descritivo” ao “sujeito falante” — contrapondo-se criticamente à ideia do “observador distante”, indiferente a tudo, mas interessado apenas no seu “fazer científico” —, inicia uma tradição que se estende muito além da filosofia e da psicologia, chegando ao campo da sociologia (Blumer) e da crítica da cultura (Goffman).


    O sexto ensaio “Diálogo consigo mesmo, voz interna da consciência e ação simbólica no contexto pedagógico” concentra-se, especificamente, na discussão sobre o significado que o problema do “ocupar-se consigo mesmo” desempenha em contextos pedagógicos, de modo especial, em relação ao tema da função social do professor. Sendo tese de muitos filósofos a ideia de que o processo de socialização e de formação do Self não pode ocorrer sem esta capacidade especificamente humana de “ocupar-se consigo mesmo”, as questões que se colocam aqui dizem respeito, primeiro, ao próprio significado desta expressão e, segundo, ao modo como ela pode adquirir um significado filosófico que ultrapasse o “solipsismo existencial”. Reporto-me a Sócrates por ser o primeiro filósofo na tradição ocidental que tratou diretamente desse problema, para mostrar que já nas suas origens o “ocupar-se consigo mesmo” assume a atitude do “dois em um” que se torna indispensável à socialização humana, por estar na base da ação virtuosa: dialogando consigo mesmo, na medida em que dialoga com os demais, o ser humano adquire a condição de domínio moral sobre si mesmo. Na sequência, trato de Rousseau, um autor que, embora viva em contexto histórico distante de Sócrates e empregue uma terminologia filosófica diferente deste, também discute a temática da identidade do eu consigo mesmo e o faz inserindo-a em seu propósito de esboçar o projeto de educação natural ao seu aluno fictício Emílio. Como aspecto constitutivo deste projeto está a tensão antropológica entre os sentimentos de amor de si mesmo (amour de soi-même) e amor-próprio (amour-propre) e o modo “natural” e, portanto, normativo de se enfrentar tal tensão que reside em provocar o desenvolvimento da capacidade humana de “sair para fora de si mesmo”. Portanto, com Rousseau o “ocupar-se consigo mesmo” ocorre na forma do “sair para fora de si mesmo”. Mas nem Sócrates nem Rousseau pensam esta problemática nos termos linguísticos de uma teoria simbólico-interacionista da ação, contribuição à qual o pensamento de G. H. Mead é chamado mais uma vez a oferecer.


    O sétimo ensaio “Corpo e alma na velhice: significação ético-pedagógica do ‘cuidado de si’” procura discutir o problema do envelhecimento humano no contexto da distinção entre alma e corpo. Com uma rápida retrospectiva histórico-filosófica tenciono mostrar o caráter dicotômico de tal distinção, no qual predomina, primeiro, durante longo período, um monopólio da alma em relação ao corpo; e, depois, atualmente, a supremacia do culto ao corpo em detrimento dos valores conectados à alma. Desta última origina-se uma superficialidade e um vazio culturais que, aliados a uma sociedade de consumo e a seus interesses mercadológicos que se alastram para todas as dimensões da vida humana, atingem inclusive os cuidados dispensados à sua conservação saudável e feliz. Por fim, recorro ao Alcebíades de Platão para reconstruir brevemente, segundo Sócrates, o conceito de “cuidado de si” como modo genuíno de o ser humano enfrentar seu processo de socialização mediante o governo de si mesmo, das coisas e dos outros. Fica claro, na abordagem socrática, que o “cuidado de si”, pensado em termos da relação entre jovem e mestre, só é possível enquanto relação entre seres humanos, implicando, portanto, a presença do outro. Ou seja, o cuidado de si constitui-se, primeiramente, na forma da relação com o cuidado dos outros.


    O oitavo e último ensaio da coletânea “Um ponto cego na formação moral do sujeito moderno? Giacoia Jr. e a crítica nietzschiana à fundamentação do si mesmo” trata de aspectos da crítica nietzschiana à fundamentação do Selbst/Self, o qual é considerado um problema filosófico essencial da tradição ocidental e que também tem repercussões diretamente pedagógicas. Após resumir alguns argumentos da interpretação que Giacoia faz deste autor, procuro analisar as implicações filosóficas e pedagógicas embutidas na crítica nietzschiana do Selbst. Sem desconsiderar os ganhos que decorrem da apreciação crítica à autoconsciência kantiana do si mesmo, chamo a atenção para o perigo de reducionismo que pode estar imanente ao argumento de Nietzsche, uma vez que este não leva devidamente em consideração a própria distinção kantiana entre autoconsciência teórica e consciência moral. Por fim, pretendo mostrar que uma interpretação que toma a consciência moral, considerando-a como percurso kantiano mais adequado de justificação do si-mesmo, tem condições de fazer uma avaliação mais ponderada e sóbria dos alcances e limites da formação moral do sujeito moderno.


    Por fim, cabe destacar que todos os estudos aqui reunidos estão vinculados aos projetos de pesquisa Teorias da ação e educação e Iluminismo e pedagogia, o primeiro inserido na linha de pesquisa Fundamentos da educação do PPG em Educação e, o segundo, no Curso de Filosofia, e ambos no Núcleo de Pesquisa em Filosofia e Educação (Nupefe) da Universidade de Passo Fundo (UPF/RS). Sua elaboração não teria sido possível sem a participação efetiva de muitas instituições no apoio e, particularmente, no financiamento indispensável à realização de viagens e estadas de curta duração na Alemanha para pesquisa bibliográfica e debates com colegas, os quais possibilitaram o desenvolvimento de atividades de ensino e pesquisa, tanto na Alemanha como no Brasil, que estiveram na base de preparação e redação dos ensaios que compõem este livro. Por isso gostaria de manifestar minha gratidão à Universidade de Passo Fundo/Brasil e à Universidade de Kassel/Alemanha, bem como às agências brasileiras de fomento à pesquisa Capes, CNPq e Fapergs, ao Serviço de Intercâmbio Acadêmico Alemão (DAAD) e à Sociedade Alemã de Pesquisa (DFG).


    Por último, e não menos importante, gostaria de agradecer a todas as pessoas – alunos, colegas e professores – que, de uma forma ou outra, participaram na elaboração desta coletânea, de modo especial, aos importantes parceiros intelectuais na discussão sobre temas de fronteira entre filosofia e educação, nestes últimos três anos: Eldon Henrique Muhl, Elli Benincá, Frank Hermenau, Hans-Georg Flickinger, Heinz Eidam, Nadja Hermann, Pedro L. Goergen, Rodinei Balbinot e Wolfdietrich Schmied-Kowarzik. Não deixo de ressaltar, porém, que os eventuais erros são de minha inteira responsabilidade.


    O autor


    Passo Fundo, primavera de 2006.

  


  
    capítulo 1


    Considerações sobre a relação entre filosofia e pedagogia1


    
      1 Uma versão bem resumida e preliminar deste ensaio fora proferida como conferência no Seminário Filosofia, Ética e Sociedade, comemorativo dos 45 anos do Curso de Filosofia e da Faculdade de Educação da Universidade de Passo Fundo (UPF/RS), e como aula inaugural ao ano letivo de 2003 no Instituto Superior de Filosofia Berthier (Ifibe) e na Universidade Regional Integrada (URI). O texto apareceu primeiramente publicado naquela versão resumida (Dalbosco/Fávero/Muhl, 2004, pp. 37-60).

    

  


  
    Introdução


    O tema a ser tratado está diretamente relacionado com problemas de fronteira entre filosofia e pedagogia. Fronteira tem a ver, primeiramente, com questões de limite, no sentido de que os territórios envolvidos precisam estar devidamente demarcados. Antes do emprego de equipamentos sofisticados, existiam lugares em que a delimitação do território era mais fácil do que em outros; por exemplo, quando a delimitação era feita por água, seguindo o curso de um rio. Outros lugares, no entanto, tornavam-se mais difíceis, quer pela geografia do terreno, quer pelas implicações de ordem sociocultural, principalmente quando diziam respeito a disputas políticas envolvendo assuntos econômicos ou religiosos. Fronteira refere-se, simultaneamente, à questão de circulação de mercadorias e ao trânsito dos mais diferentes meios de transporte; mas ela se reporta, de modo especial, à interação entre pessoas e, neste sentido, tem a ver com a circulação simbólica, com a troca de ideias e com o intercâmbio entre diferentes formas de pensamento. Em síntese, quando se emprega, metaforicamente, o termo fronteira no âmbito das ideias, ele tem a ver com o cruzamento e o embate entre modos diferentes de pensar, isto é, entre diferentes tipos de racionalidade.


    O que significa quando o pensar sobre a questão da fronteira entre territórios, no sentido geográfico, é traduzido, metaforicamente, ao pensar a relação entre filosofia e pedagogia? Na forma de um experimento de pensamento (Gedankexperiment) a metáfora pode ser elucidativa de vários problemas. Pensemos, primeiro, na maneira opressiva e vertical com a qual, por exemplo, o Império Romano conquistava novos territórios e fixava suas fronteiras. No auge de seu poder, ele bloqueava qualquer tentativa de avanço de outros povos e determinava, autoritariamente, as condições mediante as quais o “estrangeiro” podia efetuar a passagem pelo território romano, tendo que pagar altos impostos na circulação de suas mercadorias e produtos. A demarcação da fronteira se dava de modo vertical. Guardando todas as proporções que tal paralelo possa conter, algo semelhante ocorre com a delimitação de fronteira entre filosofia e pedagogia, quando tal delimitação se dá a partir de um conceito de filosofia como primeira ciência no sentido metafísico, clássico do termo, pois, enquanto primeira ciência, a filosofia coloca-se no topo da pirâmide e julga a educação e a cultura como um todo, de cima para baixo.


    Com o avanço técnico-científico a demarcação territorial entre paí­ses pode ser feita atualmente com enorme precisão, sem ter que seguir o curso natural estabelecido por um rio ou por uma montanha. Mas tal avanço não resolve por si só os problemas econômicos, culturais e religiosos imbricados com delimitação de fronteira entre territórios, nem os de definição do que se entende pelo conceito de Estado-nação. Ao contrário, tende a agravá-los. O fenômeno da globalização, por exemplo, destrói a rigidez que vigorava antes entre nações, raças, etnias e religiões e faz emergir novos problemas relacionados à identidade e diferença entre povos e culturas no interior de um mesmo país.2 Proporcionalmente, o crescimento e diferenciação interna do conhecimento na modernidade dão origem à especialização de diferentes ramos da ciência, tornando cada vez mais difícil sustentar a imagem da filosofia como um saber universal que possa manter pretensões de validade sobre todas as especialidades científicas. O lado positivo desse processo é que ele provoca, progressivamente, o definhamento do caráter arrogante e autoritário embutido no conceito de filosofia como primeira ciência.


    Para nos mantermos ainda no âmbito de uma metáfora geográfica, reportemo-nos ao seu emprego dado por Kant na Crítica da razão pura e façamos uma analogia com o pensar a relação entre pedagogia e filosofia. Kant comparou o entendimento (Verstand) com uma ilha banhada por um extenso oceano denominado razão (Vernunft). No nosso caso, comparemos a pedagogia com a ilha e a filosofia com o oceano: a pedagogia, para manter-se na terra firme da experiência, pode querer evitar a nebulosidade e o ofuscamento gerado pela extensão do oceano, mas, ao fazer isso, ela paga o preço de ter que se limitar aos domínios da ilha, não podendo experimentar a sensação provocada ao navegar pelo oceano e sem jamais poder descobrir o que está do outro lado do além-mar. Esta metáfora esclarece, talvez mais do que qualquer outra, o que significa a restrição da pedagogia aos domínios da empiria positivista e a sua recusa ao caráter reflexivo do saber filosófico.


    Temos com isso então um esclarecimento introdutório da metáfora da fronteira entre formas diferentes de saber. Diante disso coloca-se, no entanto, a pergunta sobre a possibilidade de um diálogo produtivo entre filosofia e educação; ou seja, por onde passa esta possibilidade e o que, previamente, se entende por tal diálogo? Se tomarmos o termo “diá­logo produtivo” numa perspectiva hermenêutica, precisamos admitir uma atitude metodológica que, sem ter que se desfazer da discussão sobre critérios de validade, exige, no entanto, a incorporação da atitude de escuta e de se colocar no lugar do outro, tomando-os como condição indispensável à constituição de tais critérios. É este ponto de vista que permite romper com a verticalidade embutida na relação autoritária entre saberes e, ao mesmo tempo, conduzir, através do diálogo crítico, ao comprometimento ético de crescimento recíproco dos saberes envolvidos. Tal incorporação torna-se, pois, uma exigência necessária ao rompimento da atitude objetualista do observador distante, característica tanto do espírito metafísico clássico como do espírito científico moderno. Pensar temas de fronteira entre filosofia e pedagogia nesta perspectiva crítica à ideia do observador distante, que sempre se coloca de fora da situação, implica criticar a verticalidade de tal relação e, ao mesmo tempo, pensar horizontalmente seus pontos de imbricação. É como se deixássemos de só querer ver a chuva caindo do céu e passássemos a olhar a água deslizando pela terra, infiltrando suavemente nela e misturando-se com ela.


    É dentro deste quadro delineado brevemente que se insere o presente ensaio. Na primeira parte, assumo a tarefa de esboçar, em linhas gerais, algumas indicações sobre os conceitos de filosofia e pedagogia. Nela defendo a hipótese de que a filosofia não pode abrir mão de sua função clássica, a saber, de ser “guardiã da racionalidade”; no entanto, para poder dialogar produtivamente com a pedagogia e com outras áreas do conhecimento humano, a filosofia não pode mais assumir um conceito “forte” e, ao mesmo tempo, reduzido de racionalidade. Na segunda parte, apresento a hipótese de que o conceito de ação humana é um ponto de cruzamento produtivo para se cogitar um aspecto nuclear e característico da pedagogia, ou seja, o conceito de ação pedagógica. Aí exponho, resumidamente, o conceito de ação humana em Aristóteles e Habermas, buscando evidenciar, ainda que de modo provisório, seu significado para o conceito de ação pedagógica.


    
      2 Sobre isso ver, entre outros, Hall (2005, pp. 47-65); Taylor (1994, pp. 45-94).

    

  


  
    1. Relação entre filosofia e pedagogia


    A exposição que segue começa com os conceitos de filosofia e pedagogia para, em seguida, extrair, a partir deles, dois modos diferentes de se pensar a relação entre filosofia e pedagogia: um que prima pela verticalidade, no qual a pedagogia é vista como subserviente à filosofia e, outro, que busca estabelecer uma relação horizontal e de autonomia entres elas. É neste segundo modo de se considerar a relação que reside o caráter mais inquietante e, até mesmo, desconfortável da pedagogia, porque, buscando conquistar seu grito de independência, ela se vê na situação de ter que fazer suas próprias escolhas conceituais e justificar o emprego de sua própria racionalidade.


    1.1. Conceito de educação e de pedagogia


    Qualquer tentativa de definição da pedagogia não pode ignorar o próprio conceito de educação, derivando daí a questão de saber com base em que argumentos é possível estabelecer uma diferença entre ambas. Entendo por educação um processo recíproco, espontâneo e assistemático de ensino-aprendizagem entre duas ou mais pessoas. Característico deste conceito é o fato de ele dizer respeito à interação entre pessoas vivendo socialmente e de não se limitar ao processo formal de ensino-aprendizagem que ocorre no universo escolar ou universitário. Portanto, a educação e o ato educativo têm sempre a ver com duas ou mais pessoas, pois seria um absurdo imaginar uma situação na qual alguém se educasse sozinho e, por isso, ambos referem-se de imediato a um processo social que envolve pessoas e instituições. Desse modo, podemos dizer que a educação é um processo dialógico-interativo amplo que ocorre, por exemplo, na relação entre pais e filhos, entre grupos de convivência e de trabalho.


    Quando começamos a pensar sobre essa ação interativa espontânea, passamos do campo da educação, como fenômeno cultural amplo, para o campo da pedagogia, como fenômeno mais restrito, de reflexão sistemática. A pedagogia caracteriza-se, pois, pelo esforço teórico e sistematizado de pensar a ação educativa, em sentido mais amplo, e de pensar, num sentido mais restrito, os problemas que surgem da relação entre teoria e prática no processo de ensino-aprendizagem e da própria relação pedagógica. Assim, a mesma diferença que há entre educação e pedagogia persiste na relação entre ação educativa e ação pedagógica: a primeira diz respeito a uma interação espontânea, não metódica e assistemática entre pessoas; já a ação pedagógica procura tratar essa interação conforme uma perspectiva reflexiva, metódica e sistemática.


    Isso marca a diferença entre dois tipos de ação. No entanto, trata-se de uma diferença que não deve encobrir o ponto comum que há entre ambos: tanto ação educativa como ação pedagógica dizem respeito a um processo dialógico-interativo, e o problema consiste em saber como tal processo é constituído pelas relações humanas e institucionais históricas, qual é sua origem, sua atualidade e seu horizonte. Esse é um problema crucial de cujo esclarecimento depende uma justificativa satisfatória para o próprio conceito de pedagogia. Portanto, a questão que se coloca à pedagogia diz respeito às condições que ela deve alcançar para poder reconstruir adequadamente o processo dialógico interativo entre as pessoas, evidenciando o modo como ele é constituído e os problemas e perspectivas que apresenta, para, desse modo, poder se apresentar como um saber sistematizado que dialoga com a tradição cultural e teórica passada e com as práticas educacionais presentes. Contudo, a pedagogia só consegue obter esta condição se puder definir o seu âmbito objetual e esclarecer os assuntos de natureza teórico-metodológica que o envolvem. Ao assumir esse nível de exigência, ela se vê confrontada com questões tanto científicas como filosóficas, localizando seu conhecimento, desse modo, na difícil fronteira entre ciência e filosofia. Isto é, à pedagogia exige-se estabelecer um diálogo permanente com as demais ciências e com a filosofia, o que a torna, portanto, um saber de fronteira. Por ser um saber com esta natureza, ela envolve-se, de imediato, com toda a problemática surgida da relação entre filosofia e ciência, e grande parte do debate sobre essa relação se concentra em diferenciar e em justificar critérios de demarcação entre diferentes tipos de racionalidade.


    Esse debate pode ser esboçado no interior da pedagogia, brevemente da seguinte forma: alguns pedagogos tendem a conceber a pedagogia como um saber empírico, enfatizando, com isso, mais a dimensão da prática educativa e do fazer pedagógico empírico que se desenvolve no cotidiano escolar3 do que a reflexão sistemática sobre estes. Aqui, tanto a investigação sobre a prática pedagógica como a discussão sobre os problemas relacionados ao processo de ensino-aprendizagem desenvolvem-se no âmbito de um conceito forte, mas reduzido de experiência e, ao mesmo tempo, de um conceito fraco de teoria. Nesses termos, a pedagogia é localizada no interior das ciências, passando a ser considerada, basicamente, como uma ciência empírica, tendendo a orientar-se só por métodos experimentais. Com isso, ela pode terminar por ser uma ciência empírica mesmo para aqueles autores que atribuem um peso importante à teoria (reflexão), mas que, ao começarem pela prática e pela experiência pedagógicas, acabam não mais saindo dela. Uma crítica a esse conceito de pedagogia aproxima-a de um conceito de filosofia entendida como reflexão racional construída por conceitos. Aqui se localiza a tentativa dos pedagogos que buscam enfatizar o caráter reflexivo do saber pedagógico, submetendo a ação e a relação pedagógicas à crítica conceitual.


    A pedagogia, portanto, embora possa ter por finalidade constituir e fundamentar o seu conhecimento por si mesma, não deixa de ser um saber de fronteira, que, enquanto tal, não escapa de buscar referências tanto nas demais ciências como na própria filosofia. É no fato de ser um saber de fronteira que reside tanto sua problematicidade como seu alcance: alcance porque é levada, constantemente, a dialogar com outras áreas, deixando-se enriquecer, livremente e sem preconceitos, pela contribuição vinda de fora; problematicidade porque precisa autoafirmar-se como saber próprio, tendo que responder autonomamente perante este saber. Porém, alcançar esta condição de saber de fronteira não é, evidentemente, uma tarefa fácil, porque seu enriquecimento e a sua auto-afirmação não ocorrem sem o conflito aberto com as demais formas de conhecimento e sem um duro questionamento sobre problemas de justificação e validade de sua própria racionalidade e sobre a especificidade de seu campo de saber.


    Mas o que é exigido da pedagogia nesse seu diálogo com as ciências e com a filosofia? Formulo, agora, somente uma hipótese, que pode servir, no entanto, como fio condutor da elaboração de uma resposta a essa pergunta: por meio do diálogo com as ciências, da pedagogia exige-se delimitar a sua base empírica e o seu âmbito objetual e, com isso, envolver-se com questões relacionadas à metodologia da investigação científica e às diferentes modalidades de investigação no campo educacional. De sua relação com a filosofia ela é levada a produzir um nível de reflexão conceitual que lhe possibilite examinar, de modo sistemático, problemas imbricados com a ação pedagógica e, simultaneamente, com a racionalidade subjacente às diferentes modalidades de pesquisa em educação. Quando abordamos a relação entre conhecimentos distintos, no caso, entre filosofia e ciências, não podemos perder de vista o fato de que se trata, na verdade, de tipos de racionalidade diferentes, que também se constroem, ou, pelo menos, devem se construir, a partir do embate e da busca constante pela legitimidade de seu próprio saber. Por “tipos de racionalidade” entendo aqui modos diferenciados de delimitar e justificar objetos, problemas e conceitos que compõem os saberes em disputa. Enquanto a ciência pode ser caracterizada, de modo geral, como uma racionalidade de tipo procedimental, a filosofia, por sua vez, caracteriza--se por um tipo de racionalidade reflexivo-processual.
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